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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO 
ORDINÁRIA.  DEFERIMENTO  DA  TUTELA 
ANTECIPADA.  IRRESIGNAÇÃO.  FRAGILIDADE 
DAS  ALEGAÇÕES.  PRESENÇA  DOS 
REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC. ACERTO DA 
DECISÃO RECORRIDA.  DESPROVIMENTO.

- O juízo de verossimilhança sobre a existência do 
direito do autor do pedido deve possuir, como 
parâmetro legal, a prova inequívoca dos fatos que o 
fundamentam em um grau de cognição mais 
profundo do que o exigido para a concessão de 
qualquer cautelar. Enfim, é necessária a presença de 
uma forte probabilidade de que os fatos sejam 
verdadeiros e o requerente tenha razão. Mas isso 
não é o bastante. É mister que  a  essa 
verossimilhança se conjugue o fundado receio, com 
amparo em dados objetivos, de que a previsível 
demora no andamento do processo cause ao 
Demandante dano irreparável ou de difícil reparação.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  o Agravo de Instrumento,  nos 
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 100.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento,  com  pedido  de  efeito 

suspensivo, interposto pelo Município de São Miguel de Taipu contra a decisão 
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proferida pelo Juiz da Vara Única da Comarca de Pilar que, nos autos da Ação 

Ordinária movida por Tatiany da Silva, deferiu o pedido de tutela antecipada 

determinando a reintegração da Autora.

Aduziu  que  a  decisão  recorrida  não  pode  subsistir,  pois  a 

Agravada é Agente Comunitária de Saúde de São Miguel de Taipu, contratada 

em  caráter  temporário,  por  excepcional  interesse  público.  Afirmou  que  a 

exoneração é ato de natureza discricionária da Administração Pública e que a 

única  razão  para  o  afastamento  da  Promovente  foi  o  seu  comportamento 

insubordinado e grosseiro em relação ao superior hierárquico.

Por  isso,  pugnou  pela  concessão  de  efeito  suspensivo  ao 

presente Agravo de Instrumento, para cassar a decisão agravada e manter o 

afastamento da Autora/Recorrida.  No mérito,  pelo  provimento  do Agravo de 

Instrumento (fls. 02/14).

Juntou documentos de fls. 12/43.

Efeito suspensivo indeferido às fls. 47/48.

Contrarrazões às fls.  54/59

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça não 

ofertou parecer de mérito (fls. 92/93).

É o relatório.

VOTO

É  cediço  que  a  tutela  antecipatória  deve  ser  aplicada  com 

bastante parcimônia, evitando-se perigosos pré-julgamentos e a possibilidade 

da irreversibilidade material de se voltarem as coisas ao estado anterior. 

Art. 273 do CPC. O juiz poderá, a requerimento da parte, 
antecipar,  total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela 
pretendida no pedido inicial,  desde que, existindo prova 
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inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação 
e: 

I -  haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação; ou 

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o 
manifesto propósito protelatório do réu. 

§ 2º Não se concederá a antecipação da tutela quando 
houver  perigo  de  irreversibilidade  do  provimento 
antecipado 

Vale lembrar que o juízo de verossimilhança sobre a existência 

do direito do autor do pedido dever possuir,  como parâmetro legal,  a prova 

inequívoca  dos  fatos  que  o  fundamentam,  em  um  grau  de  cognição  mais 

profundo do que o exigido para a concessão de qualquer cautelar. Enfim, é 

necessária  a  presença  de  uma  forte  probabilidade  de  que  os  fatos  sejam 

verdadeiros e o Requerente tenha razão.

Mas,  isso  não  é  o  bastante.  É  mister  que  a  essa 

verossimilhança  se  conjugue  o  fundado  receio,  com  amparo  em  dados 

objetivos, de que a previsível  demora no andamento do processo cause ao 

Demandante dano irreparável ou de difícil reparação. 

“In  casu”, o  Recorrente  reconhece  que  a  exoneração  da 

servidora foi efetivada sem o devido processo administrativo, situação que, a 

princípio,  viola  o postulado da presunção de inocência e da ampla  defesa, 

notadamente, quando a justificativa para o afastamento da servidora, foi o seu 

comportamento insubordinado e grosseiro em relação ao superior hierárquico, 

circunstância que, em tese, configura punição. 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  RITO 
ORDINÁRIO C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PEDIDO 
DE  ANULAÇÃO  DE  ALTERAÇÃO  DE  CONTRATO  DE 
SOCIEDADE LIMITADA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA ELENCADOS NO ART. 
273 DO CPC. I. A concessão da antecipação dos efeitos 
da  tutela  de  plano  só  se  justifica  em  situações 
excepcionais,  desde  que  comprovados  os  requisitos 
elencados no art.  273 do CPC. II.  Assim, cabe a parte 
interessada  demonstrar  além  do  direito  invocado  a 
ocorrência  de  dano  irreparável  ou  de  difícil  reparação, 
caso não seja deferido o pedido inaudita altera pars, III. 
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In...(TJ-RS - AI: 70050711084 RS , Relator: Gelson Rolim 
Stocker, Data de Julgamento: 05/09/2012, Quinta Câmara 
Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia 
13/09/2012)

Também inexiste perigo de dano irreparável para o Município 

de  São  Miguel  de  Taipu,  tendo  em  vista  que  a  Agravada  já  vinha 

desenvolvendo suas atividades, de forma que o Insurreto não terá que efetivar 

despesas não programadas em orçamento.

No  mais,  vale  esclarecer  que  o  Agravo  de  Instrumento  é 

recurso “secundum eventus”, de modo que a matéria nele tratada deve ater-se 

à análise do acerto ou desacerto da decisão agravada, razão pela qual, tenho 

que  as  questões  atinentes  à  legalidade  da  exoneração  e  aos  motivos  que 

levaram à exoneração devem ser desatadas em sede de Ação Principal.

Por tais razões, DESPROVEJO o Agravo de Instrumento.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos Cavalcanti  de Albuquerque.  Participaram do julgamento,  além do 
Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador  Leandro dos Santos, os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão  o  douto  representante  do  Ministério 
Público, Dr.  Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho. Promotor de 
Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
em João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
            Relator
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